
ATA DA OCTOGÉSIMA SEXTA SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO 

LEGISLATIVA, DÉCIMA OITAVA LEGISLATURA DA CÂMARA MUNICIPAL DA 

ESTÂNCIA TURÍSTICA DE OLÍMPIA, REALIZADA NO DIA DOIS DE OUTUBRO DE 

DOIS MIL E VINTE E TRÊS ÀS DEZOITO HORAS.  

 

 

                            Aos dois dias do mês de outubro do ano 

de dois mil e vinte e três, às dezoito horas, sob a Presidência do 

Senhor Vereador Renato Barrera Sobrinho, Presidente da Câmara 

Municipal da Estância Turística de Olímpia, e presentes os demais 

membros da Mesa Diretora:  Primeiro-Secretário, Vereador Rodrigo 

Flávio da Silva; Segundo Secretário, Vereador Héliton de Souza; e 

com as presenças dos Senhores Vereadores Edna Marques da Silva, 

João Luiz Stellari, José Roberto Pimenta, Leandro Marcelo dos 

Santos, Luciano Ferreira, Márcio Henrique Eiti Iquegami e Tarcísio 

Cândido de Aguiar realizou-se a Octogésima Sexta Sessão Ordinária 

da Terceira Sessão Legislativa, Décima Oitava Legislatura da 

Câmara Municipal da Estância Turística de Olímpia.  Feita a chamada 

e, verificado haver número regimental, o Senhor Presidente, “Sob 

a Proteção de Deus”, dá por iniciados os trabalhos, convidando o 

Vereador Luciano Ferreira para que proceda a leitura de um trecho 

do Santo Evangelho.  A seguir, todos de pé, é entoado o Hino à 

Nacional.  Ato contínuo, é entoado o Hino à Olímpia.  A seguir, o 

Senhor Presidente comunica o Plenário que o Senhor Tarcísio Cândido 

de Aguiar apresentou o requerimento nº 323/2023, neta data às nove 

horas e vinte e cinco minutos, comunicando a renúncia da função de 

Secretário Municipal de Relações Institucionais.  Renato Barrera 

Sobrinho: “Gostaria de comunicar ao Plenário que o Senhor Tarcísio 

Cândido de Aguiar apresentou o Requerimento Nº 323/2023, nesta 

data às nove horas e vinte cinco minutos.  Comunico a renúncia da 

função de Secretário Municipal de Relações Institucionais. O 

referido Requerimento foi encaminhado ao Departamento Jurídico 

desta Casa de Leis o qual foi elaborado o Parecer sobre o mesmo. 

Solicito ao Primeiro Secretário que proceda a leitura do Parecer, 

de acordo com a alínea “b”, inciso III do Art. 18, do Regimento 

Interno.”  Ainda com a palavra, informa que o referido Requerimento 



 

 

 

 

foi encaminhado ao Departamento Jurídico desta Casa de Leis, o 

qual foi elaborado o Parecer sobre o mesmo.  Ato contínuo, o Senhor 

Presidente, de acordo com a alínea “b”, inciso III, do artigo 18 

do Regimento Interno, solicita ao Primeiro Secretário proceda a 

leitura do Parecer.  Rodrigo Flávio da Silva: “PARECER JURÍDICO Nº 

71/2023. Consulente Renato Barrera Sobrinho. Objeto pedido de 

exoneração do Cargo de Secretário Municipal por Vereador 

licenciado participação em Sessão Ordinária. Folha nº 6 - Direito 

Constitucional de Exoneração de Cargo de Secretário. Requisitos do 

Ato Administrativo publicidade de participação em Sessão Ordinária 

ausência de publicação e impossibilidade. Relatório trata-se de 

consulta, verbal, pelo Presidente para elaboração de Parecer 

Jurídico acerca de declaração de Renúncia da Função de Secretário, 

protocolada por Tarcísio Cândido de Aguiar no dia 2 /10 /2023 às 

9:25 (nove horas e vinte cinco minutos) na Secretaria da Câmara 

Municipal de Olímpia. O Consulente questiona sobre a possibilidade 

do mencionado Parlamentar Licenciado retornar a participar da 86º 

Sessão Ordinária da Câmara Municipal de Olímpia que ocorrerá neste 

dia 2/10/2023 sem ter havido a sua publicação. É o relatório opina. 

Fundamentação: - Prefacialmente é importante destacar que o Exame 

da Procuradoria Jurídica ver tão somente a matéria Jurídica 

envolvida. No que temos de sua competência legal. E, tendo por 

base os documentos juntados razão pela qual não se incursiona em 

discussão de ordem técnica, bem como, em questão que envolvam juízo 

de mérito.”  Tarcísio Cândido de Aguiar: “Pela ordem, Presidente.” 

Renato Barrera Sobrinho: “Sargento Tarcísio, negado até o término 

da leitura do Parecer.”  Tarcísio Cândido de Aguiar: “Positivo, 

obrigado!”  Rodrigo Flávio da Silva: “Retomando, sobre o tema 

trazido a apreciação, cuja análise é de exclusiva responsabilidade 

dos setores competentes. De início cumpre-se ressaltar que 

conforme o Artigo 6º da Lei Complementar 211/2018 de Olímpia. O 

Artigo 6º - Os cargos em Comissão sobre livre nomeação e exoneração 

pelo Prefeito Municipal da Estância Turística de Olímpia 

obedecendo os seguintes critérios: - Assim, cremos que se tratar 

de um pedido de desoneração. Ato Administrativo complexo que inicia 

– se - com a apresentação do Requerimento e completa-se com a 



 

 

 

 

Edição do Ato da Exoneração, ou seja, a decisão de de exoneração 

do Chefe do Poder Executivo cujos efeitos incidem a partir da 

publicação. Para o Ato Administrativo produzir efeitos de forma 

regular está sujeito a três planos lógicos distintos perfeição ou 

existência validade e eficácia. Segundo ensina Celso Antônio 

Bandeira de Melo: - “É perfeito quando esgotado todas as fases 

necessárias à sua produção, portanto, o ato perfeito é o que 

completou o ciclo necessário à sua formação é válido quando foi 

expedido em absoluta conformidade com as exigências do sistema 

normativo. Vale dizer quando se encontra adequado os requisitos 

estabelecidos pela Ordem Jurídica é eficaz quando está disponível 

para a produção dos seus efeitos próprios, ou seja, quando o 

desencadear de seus efeitos típicos não se encontra dependentes de 

qualquer evento posterior com uma condição superversiva que é 

administrar o Ato Controlador administrativo produzir efeitos 

jurídicos o qual possui como um de seus requisitos publicidade do 

Ato. ” - Esse achado foi sintetizado no manual de boas práticas 

consultivas da AGU o Órgão consultivo não deve emitir manifestações 

conclusivas sobre o tema não jurídico, tais como: Técnicos 

administrativos e de outra conveniência e oportunidade. Nesse 

sentido, o STF reconhece que a publicação que confere ampla 

eficácia ao Ato Administrativo a publicação, além dos seus efeitos 

próprios, confere a ampla eficácia ao Ato Administrativo. A 

publicação é requisito de divergência de eficácia dos atos 

administrativos. Embargos declaratórios. Ministro Fernandes. A 

sexta turma do STF. Em 14/11/2011. Cumpre advertir que o Servidor 

Público efetivo ou comissionado é a personificação do Estado 

atuando na vida da população e promove as medidas necessárias a 

prestação de serviço do Executivo, Legislativo e Judiciário à 

Comunidade. Logo a atuação desses profissionais é de interesse de 

toda a sociedade. Até, porque, a remuneração deles advém de 

Instituições Estatais ou ligadas ao Governo Central. Isso implica 

a obrigatoriedade da publicação de exoneração. Atender ao 

princípio da publicidade com informação a ser divulgada amplamente 

aos cidadãos, deste modo a publicação institucional se torna em um 

instrumento de transparência e controle da Administração Pública 



 

 

 

 

pela sociedade permitindo que a população fiscalize a atividade 

administrativa. Portanto, considerando que somente após concluído 

o seu ciclo de informação é que o Ato Administrativo pode ser 

chamado de perfeito e apto a produzir seus efeitos. temos que 

estamos diante de um Ato Jurídico imperfeito, ou seja, um pedido 

de renúncia de um Parlamentar que não possui pelo seu crivo do 

Prefeito Municipal e publicação no Órgão Oficial padecendo, 

portanto, de formação perfeita sobre o assunto. Cumpre-se 

mencionar a pendencia de ação judicial de mandato de segurança, 

autos. Embora, ainda não tenha sido julgada definitivamente, 

possui decisão de indeferimento de Liminar confirmada, ou seja, 

confirmada pelo Tribunal Superior acerca da necessidade de 

publicação do Ato de Exoneração para que o Ato Administrativo 

produza os seus efeitos. Vejamos diferentemente do que alegam os 

impetrantes a publicidade não é a mera formalidade, mas requisitos 

de eficácia do Ato Administrativo de nomeação para o cargo de 

Secretário Municipal, ou seja, o Chefe do Poder Executivo nomeia 

o Vereador no cargo de Secretário Municipal. E a partir da 

expedição do Ato Administrativo o Ato passa a existir cumprindo os 

requisitos de exigência. Se o Ato preencher os requisitos previsto 

no ordenamento Jurídico o Ato é válido! E, para que o nomeado possa 

praticar os atos de Secretário Municipal falta o terceiro requisito 

do Ato Administrativo que é a eficácia. Este requisito é preenchido 

com a publicação do Ato de Nomeação. Consequentemente, para que o 

Vereador se desincompatibilizar do cargo de Secretário Municipal 

e retornar ao Status “quo ante”, ou seja, voltar ao exercício do 

mandato parlamentar, o ato administrativo deve percorrer o mesmo 

caminho de volta. E para isso, o Chefe do Poder Executivo expede 

o ato de exoneração e manda publicá-lo, ou o ocupante do cargo, 

formula o pedido de exoneração ou apresenta a sua renúncia, e o 

Prefeito Municipal expede o ato de exoneração e manda publicá-lo 

E somente com a publicação do ato de exoneração do cargo de 

secretário municipal é que o vereador pode voltar a exercer o 

mandato parlamentar, Os impetrantes alegam que a renúncia é 

diferente do pedido de exoneração, porque sendo renúncia, seus 

efeitos são imediatos, porém, eles não têm razão. Explico: a 



 

 

 

 

desincompatibilização do cargo de secretário municipal pode ser 

feita ad nutum, por livre vontade do Chefe do Poder Executivo, sem 

dar satisfações ao ocupante do cargo, ou pode ocorrer por pedido 

de exoneração ou renúncia. Sendo por pedido de 

desincompatibilização a renúncia, o caminho a ser percorrido pelo 

ato administrativo é o mesmo, ou seja, a formalização do pedido 

pelo ocupante do cargo e a decisão de exoneração "a pedido", 

expedida pelo Prefeito Municipal. É um ato administrativo 

complexo, que inicia-se com a apresentação do requerimento, e 

completa-se com a edição do ato de exoneração, ou seja, tanto o 

pedido de exoneração quanto a renúncia ao cargo passam, 

necessariamente, pela decisão de exoneração do Chefe do Poder 

Executivo, cujos efeitos incidem a partir da publicação. Se para 

serem investidos nos cargos de secretários municipais os 

impetrantes tiveram que passar pela nomeação discricionária do 

Prefeito Municipal, e somente a partir do ato administrativo eles 

puderam exercer os poderes das respectivas pastas, o retorno de 

cada qual deles ao status quo ante, qual seja, para o exercício do 

mandado parlamentar dependia de ato de exoneração praticado pelo 

Prefeito Municipal, com a obrigatória publicação no órgão oficial 

utilizado pelo Município de Olímpia/SP. Se para assumir a pasta o 

ato teve que ser publicado no Diário Oficial, por uma questão de 

lógica, para o retorno à atividade parlamentar o caminho jurídico 

era o mesmo. Como os impetrantes apresentaram suas renúncias e 

isso não tinha sido referendado pelo Chefe do Poder Executivo, e 

não havia sido publicado no Diário Oficial, os impetrantes não 

poderiam reassumir seus cargos no parlamento. Pois bem, de forma 

semelhante, no caso em análise o Parlamentar licenciado protocolou 

o pedido de renúncia na data de 02.10.2023, às 9h:25 e até o 

presente pende de análise do Chefe do Executivo. Ainda, conforme 

documento em anexo, cumpre advertir que o Diário Oficial local da 

presente data (02.10.23) também já foi publicado sem qualquer 

divulgação da situação aqui analisada. Exatamente em razão disso, 

o parlamentar licenciado que ainda não se desincompatibilizou do 

cargo de Secretário Municipal não poderá participar da 86ª Sessão 

Ordinária da Câmara Municipal de Olímpia, que ocorrerá neste dia 

https://olimpia.siscam.com.br/Sessoes/Sessao/601
https://olimpia.siscam.com.br/Sessoes/Sessao/601


 

 

 

 

02/10/2023. Nesse mesmo sentido determina a Lei Orgânica do 

Município de Olímpia: O Art. 89 A publicação e divulgação das Leis 

e dos Atos do Poder Executivo e do Poder Legislativo do município 

serão feitas de forma eletrônica ou impressa pelo órgão de 

comunicação oficial ou por órgão da imprensa com circulação 

municipal, para que produza seus efeitos regulares. Os atos de 

efeitos externos, só produzirão efeitos após sua publicação. 

Portanto, em face das razões acima expostas, conclui-se pela 

ausência de aperfeiçoamento do ato administrativo de exoneração e 

impossibilidade de o parlamentar licenciado, ainda investido no 

cargo de Secretário Municipal, participar da 86ª Sessão Ordinária 

da Câmara Municipal de Olímpia, que ocorrerá neste dia 02/10/2023. 

Conclusão: Diante do exposto, opina-se DESFAVORAVELMENTE à 

participação de Tarcísio Candido de Aguiar, parlamentar 

licenciado, que ainda não se desincompatibilizou do cargo de 

Secretário Municipal, na 86ª Sessão Ordinária da Câmara Municipal 

de Olímpia, que ocorrerá neste dia 02/10/2023. Olímpia, 02 de 

outubro de 2023. Joyce Cunha, Procuradora Jurídica e Bianca Noeli 

da Silva Perez Procuradora Jurídica.”  Tarcísio Cândido de Aguiar: 

“Gostaria de fazer uma solicitação e registre em Ata que eu estive 

nesta Casa de Leis que pega um caminho muito grave para a 

democracia nacional.”  Com a palavra o Senhor Presidente: Renato 

Barrera Sobrinho: “Para se usar a Tribuna só existem três razões: 

- Tempo Regimental; Tempo da Liderança; e, de acordo com o Art. 

39. Parágrafo 2º, Inciso II (...). A Sessão está suspensa por dez 

minutos até que retorne à a ordem.”  A sessão é suspensa.  Os 

trabalhos são reabertos.  Com a palavra o Senhor Presidente:  

Renato Barrera Sobrinho: “Gostaria de convidar o Sargento Tarcísio 

para que por favor que se assente no Plenário para que a gente 

possa continuar a Sessão de acordo com o Art. 38. § 2º. – Este 

Presidente gostaria de convidar Sargento Tarcísio a Autoridade 

Municipal Vereador Sargento Tarcísio por favor para que permaneça 

no Plenário e assista à Sessão. para que a gente possa continuar 

a Sessão. De acordo com o Art. 38, Parágrafo 2º Este Presidente 

convida a Autoridade Municipal Vereador Sargento Tarcísio para que 

permaneça no Plenário e assiste a Sessão.  Iniciando os trabalhos, 

https://olimpia.siscam.com.br/Sessoes/Sessao/601
https://olimpia.siscam.com.br/Sessoes/Sessao/601
https://olimpia.siscam.com.br/Sessoes/Sessao/601


 

 

 

 

passa-se à apreciação da Ata da Sessão Solene de Outorga da Medalha 

do Mérito Esportivo “Professor Sankiti Takahashi” aos 

Ilustríssimos Senhores Ailton Antunes Ferreira, Carlos Alexandre 

Augustinho, Milton Monteiro e Ricardo César Poliselli de Souza 

realizada no dia vinte de setembro de dois mil e vinte e três.  A 

ata é colocada em discussão.  Não havendo oradores, em votação, 

sendo aprovada pela unanimidade dos Senhores Vereadores presentes 

em Plenário. Continuando os trabalhos, o Senhor Presidente 

solicita ao Primeiro Secretário que proceda a leitura das Ementas 

dos Projetos constantes do expediente.  Projeto de Lei Complementar 

nº 342/2023, avulso nº 153/2023, de autoria do Executivo, que 

dispõe sobre revogação do artigo 18, da Lei Complementar nº 232, 

de 25 de novembro de 2020, que dispõe sobre a cobrança de 

Contribuição de Melhoria do Município da Estância Turística de 

Olímpia.  O Projeto é encaminhado à Comissão de Justiça, Legislação 

e Redação e à Ordem do Dia.  Projeto de Lei nº 6019/2023, avulso 

nº 150/2023, de autoria do Executivo, que estima a Receita e fixa 

a Despesa do Município de Olímpia para o Exercício de 2024.  O 

Projeto é encaminhado à Comissão de Justiça, Legislação e Redação.  

Projeto de Lei nº 6020/2023, avulso nº 154/2023, de autoria do 

Executivo, que altera dispositivo da Lei nº 4.571, de 16 de 

dezembro de 2020, que dispõe sobre a organização administrativa da 

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Olímpia/SP e dá 

outras providências. O Projeto é encaminhado à Comissão de Justiça, 

Legislação e Redação.  Projeto de Lei nº 6021/2023, avulso nº 

155/2023, de autoria do Executivo, que dispõe sobre a abertura de 

crédito especial e suplementares. O Projeto é encaminhado à 

Comissão de Justiça, Legislação e Redação e à Ordem do Dia.  

Projeto de Lei nº 6022/2023, avulso nº 156/2023, de autoria do 

Executivo, que dispõe sobre permuta, com torna de valores, de áreas 

de propriedade do Município da Estância Turística de Olímpia por 

área pertencente a Fernando Luiz Bachega e Outros e dá outras 

providências.  O Projeto é encaminhado à Comissão de Justiça, 

Legislação e Redação e à Ordem do Dia.  Projeto de Decreto 

Legislativo nº 673/2023, avulso nº 157/2023, de autoria do Vereador 

Renato Barrera Sobrinho, que dispõe sobre a concessão do Prêmio 



 

 

 

 

“Professor do Ano” e a Medalha de Mérito Educacional “Professora 

Alice Moreira Salata” ao Ilustríssimo Senhor Paulo Sérgio 

Bernardo.  O Projeto é encaminhado à Comissão de Justiça, 

Legislação e Redação.  Prosseguindo os trabalhos, passa-se a 

leitura do resumo das Requerimentos.  Nos termos do artigo 237, 

Inciso II, alínea i, do Regimento Interno, o Senhor Presidente 

solicita ao Segundo Secretário que proceda à leitura do Resumo dos 

Requerimentos apresentadas salientando que as mesmas seriam 

encaminhadas aos setores competentes, para as providências 

cabíveis, pois já haviam sido deferidas pela Presidência:  306, 

307, 308, 309 e 310/2023, de autoria do Vereador José Roberto 

Pimenta.  311/2023, de autoria da Vereadora Edna Marques da Silva.  

313, 314, 315, 317 e 318/2023, de autoria do Vereador Leandro 

Marcelo dos Santos.  316/2023, de autoria do Vereador Márcio 

Henrique Eiti Iquegami.  Esgotados os Requerimentos, passa-se a 

leitura do resumo das Indicações.  Nos termos do artigo 237, inciso 

III, alínea b, do Regimento Interno, o Senhor Presidente solicita 

ao Segundo Secretário que proceda à leitura do Resumo das 

Indicações apresentadas salientando que as mesmas seriam 

encaminhadas aos setores competentes, para as providências 

cabíveis, pois já haviam sido deferidas pela Presidência:  1298, 

1299, 1300, 1301, 1302, 1303, 1304, 1305, 1306, 1307, 1308, 1309, 

1310, 1340 e 1341/2023, de autoria do Vereador Renato Barrera 

Sobrinho.  1311, 1312, 1313, 1314, 1315, 1316, 1324, 1325, 1326 e 

1327/2023, de autoria do Vereador Héliton de Souza.  1317, 1318, 

1319, 1320, 1321, 1322, 1323, 1359, 1360 e 1361/2023, de autoria 

do Vereador José Roberto Pimenta.  1328, 1329, 1330, 1331, 1332, 

1333, 1334, 1335, 1336, 1337, 1338, 1339 e 1362/2023, de autoria 

da Vereadora Edna Marques da Silva.  1342 e 1343/2023, de autoria 

do Vereador Leandro Marcelo dos Santos.  1344, 1345, 1346, 1347, 

1348, 1349, 1350, 1351, 1352, 1353, 1354, 1355, 1356, 1357 e 

1358/2023, de autoria do Vereador Luciano Ferreira.  Esgotadas as 

matérias constantes do Expediente, passa-se, a seguir, aos minutos 

regimentais a que têm direito os Senhores Edis para fazer uso da 

palavra.  Usam da palavra os Vereadores:  Edna Marques da Silva: 

“Boa noite a todos! Boa noite a Mesa, ao Senhor Presidente e aos 



 

 

 

 

meus Nobres Pares! Boa noite à nossa plateia e ao público àqueles 

que nos assistem pelas Redes Sociais! Eu quero aproveitar esses 

Minutos Regimentais para fazer uma saudação a Semana do Idoso que 

foi comemorada na última semana, em especial cumprimentar a Miss 

da terceira idade 2023 a Dona Mirtes; e, o Mister da terceira idade 

o Senhor Odilon (Odilon José de Oliveira) pelo belíssimo trabalho 

que foi feito de valorização da pessoa idosa que a Secretaria da 

Assistência Social realizou e uma semana com vários Eventos voltado 

as pessoas da melhor idade as pessoas idosas. Foi um Evento que 

encheu de orgulho, em especial esse Concurso   de Miss e Mister 

Terceira Idade. Queremos cumprimentar a todos que participaram com 

simpatia, com garra e isso só faz a valorização dos nossos Idosos 

fazendo com que eles saiam do sedentarismo e passe a pertencer e 

a usufruir daquilo que a Sociedade tem para oferecer. Eu também 

quero cumprimentar o Conselho Municipal do Direito da Criança e do 

Adolescente o CMDCA pela execução da Eleição do Conselho Tutelar; 

e, da execução do Curso da Formação dos Conselheiros, 

principalmente, cumprimentar os cinco Conselheiros eleitos: - 

Rosângela; Sidiclei; Rosangela Salomão; a Vanessa e Ana Rita. Foi 

um belíssimo trabalho. Que o nosso Conselho Tutelar se respalde 

agora de toda a sua importância que ele tem no Município para 

defender e para garantir os direitos das nossas crianças e 

adolescentes para que nenhuma das nossas crianças e adolescentes 

tenham os seus direitos violados. Muito obrigada! Boa noite!”  

Héliton de Souza: “Boa noite a todos! Eu, antes de falar, queria 

dar os parabéns para o meu amigo PC que foi Campeão essa semana lá 

no Campeonato que o Zé organizou junto com a Nativa, meus Parabéns 

PC. Agora, quero falar um pouquinho sério. Iniciamos o mês de 

outubro. A Secretaria do Social lançou uma linda campanha contra 

o câncer de mama. Semana passada foi o mês de setembro onde iniciou 

a Campanha contra o suicídio. Para vocês terem uma ideia, acho que 

na semana passada todo mundo ficou sabendo que um Delegado de 

Barretos cometeu suicídio. Pra você ver que não estamos livres de 

tudo. Uma pessoa que entende das coisas e tem total amparo cometeu 

suicídio na cidade Barretos! A Secretária   de Assistência Social 

começou uma linda Campanha contra o Câncer de Mama. Eu acho que a 



 

 

 

 

gente deveria divulgar isso nas redes sociais para as mulheres se 

tratar. Não só as mulheres, mas os homens também fazer exame porque 

é uma doença gravíssima. Há alguns anos atrás, eu perdi meu tio 

com câncer. Eu acho que essa doença a gente quando mais cedo se 

cuidar, mais cedo fazer os exames, eu acho que a gente tem uma 

oportunidade de salvar vidas. Então, eu queria dar os Parabéns 

para a Cristina ter começado essa linda Campanha contra o Câncer 

de Mama. Parabéns a todos envolvidos da Secretária Social. Também, 

queria dar Parabéns para a Cristina. A gente; a Edna fomos lá né 

Edna no bailão lá ficou muito bem organizado. Parabéns aos Senhores 

e Senhoras que ganharam Título de Miss e Mister lá e foi muito 

agradável estar com aqueles Senhores a gente viu na cara deles a 

felicidade completa deles de estar participando daquilo lá. Boa 

noite a todos!”  José Roberto Pimenta: “Boa noite a todos que estão 

aqui neste Plenário e a todos que estão nos ouvindo através das 

redes sociais, a toda a Mesa e aos Nobres Edis e a todos os 

funcionários da Casa. Deus possa abençoar a cada um! Eu fiz um 

Requerimento ao Presidente da Caixa Econômica Federal solicitando 

a construção de uma Casa Lotérica no Distrito de Ribeiro dos 

Santos. Requerimento nº 306/2023. Isso é muito importante porque 

se a gente obtiver essa conquista para que os moradores do Distrito 

de Ribeiro dos Santos não precisem vir à Olímpia para pagar suas 

contas enfim fazer àquilo que pertence na Caixa Econômica Federal 

ou na Lotérica. Espero retorno da Caixa Econômica para ver se a 

gente consegue implantar uma Lotérica no Distrito de Ribeiro dos 

Santos. Também, fiz um Requerimento nº 307/2023 junto ao Deputado 

Estadual Paulo Correa Júnior, para que intervenha junto ao 

Governador Tarcísio de Freitas e ao Secretário de Educação do 

Estado de São Paulo para que seja realizada climatização das 

Escolas Estaduais na Estância Turística de Olímpia. Hoje, o 

Noroeste Paulista é uma região que está muito quente. Com certeza, 

as Escolas do Município já têm ar condicionado em todas as Salas. 

Então, seria de suma importância que a gente também conseguisse 

obter para as Escolas do Estado, pois, com certeza, quem ganharia 

com isso são os Alunos e os Professores na qualidade do 

ensinamento. Então, eu fiz esse Requerimento pedindo a intervenção 



 

 

 

 

ao nosso Deputado Paulo Correa junto ao Governador para que possa 

viabilizar ar condicionado nas Escolas do Estado no município da 

Estância Turística de Olímpia. Também, fiz algumas outras 

Indicações pedindo ao Setor de Engenharia para que realize a 

construção de uma rotatória no cruzamento da Rua Benjamim Constant 

com a Rua Ângelo Rossi e a Rua Diógenes Breda para facilitar também 

o deslocamento naquele setor. Também fui procurado por algumas 

pessoas para que a gente pudesse intervir em outros setores que na 

próxima Sessão, com certeza, estaremos divulgando. Muito obrigado 

a todos! Deus abençoe e uma ótima semana!”  Leandro Marcelo dos 

Santos: “Boa noite aos Nobres Pares desta Casa! Boa noite ao nosso 

Plenário. Em nome do meu amigo Luciano com seus filhos seja bem-

vindos Lú! Em nome das nossas Procuradoras Bianca e Joyce desejo 

boa noite a todos os funcionários desta Casa! Mais uma vez, eu 

estou trazendo aqui um áudio importante para a nossa Saúde vamos 

ouvir a gravação: “Marcelo, velho, eu preciso da tua ajuda, velho?! 

Não sei se você sabe o meu pai quebrou a perna e já faz dois anos. 

Já fez uma cirurgia e o osso não colou. Já foi no Postão de Saúde 

e jogou lá em Barretos; e, chegou em Barretos não deu certo! Voltou 

para trás e aí marcou de novo aqui! Meu pai está com a tíbia 

quebrada. Ele marcou como se fosse o braço dele. Aí teve que 

remarcar. Já pedi ajuda para uns par já”.  Aí vocês veem como é 

que está a nossa Saúde Pública o cara está quebrado a tíbia e 

marcaram para o braço dele. É uma vergonha o que está acontecendo 

com a nossa Saúde de Olímpia. Aí, eu e Fabrício estávamos aqui 

outro dia e acabou a Sessão; e, eu fui cobrado; né?! Por ter 

respeito, eu não tenho que ter respeito com Secretário, porque eu 

fui eleito pelo povo! Ele foi colocado por uma caneta?! Então, eu 

queria que o Secretário tivesse um pouco, pelo menos, carinho com 

a população é uma vergonha cara! É uma vergonha o que está 

acontecendo na Saúde Pública de Olímpia! Eu fico preocupado porque 

toda semana, eu estou recebendo áudio. Eu me comprometi com 

autorização de colocar o áudio aqui. Não pode continuar dessa 

maneira. Como esse Senhor dois anos tentando solucionar um problema 

na sua perna foi mandado para Barretos com a tíbia e o papel foi 

com o braço. Gente, eu falo que é uma pouca vergonha! Otorrino fui 



 

 

 

 

cobrado hoje! Mais de dois anos sem Otorrino. Aí depois, o Líder 

do Prefeito, eu tenho todo o carinho por ele. Vem aqui porque ele 

recebe lá a mensaginha para explicar. E, não vai ter como explicar 

uma situação dessa! É uma vergonha! Sabe é uma preocupação... Será 

que o Executivo o Prefeito não está sabendo o que está acontecendo 

na Pasta da Saúde? E aí o Vereador aqui é cobrado todo o dia falta 

de remédio, faltando consulta! E, aí eu sou chato!;    Eu venho 

aqui e cobro! Vou usar o tempo da liderança, Entrei também, olha 

para vocês ter noção, a família do Harmonia, ela deve ter assim 

ser diferente lá do Vale do Turismo no Hot Beach aqueles lados por 

que não sei?! A água odor. Uma água turva. Não tem como beber uma 

água daquela?! Aí não cuida da água sobrecarrega a saúde. Esse 

monte de família passando com diarreia. Até quando o Executivo 

junto com o seu Secretariado não vai ter condição de sanar esse 

problema gente?! As famílias do Harmonia todos me ligando e 

mandando o áudio. Uma pouca vergonha aquela água. Aí depois, sobe 

aqui vai defender. Vai defender como, se a população está cobrando? 

Defender como, se o remédio está faltando?! Defender como, se é 

dois anos um cara que quebrou uma tíbia não consegue pelo menos 

uma consulta digna porque, ele paga imposto; e, aí lá para o Vale 

do Turismo o trem rola né? Aí tudo lá pode!  Eu vou continuar 

cobrando. Eu e vou continuar aqui subindo e falando e não adianta 

vir aqui falar que vai contratar. Eu cobrei o concurso público na 

outra semana colocaram o concurso público de médico aqui. Precisou 

subir aqui para cobrar. Então, não vem aqui jogar ameaça comigo. 

Eu não tenho medo. Eu não tenho rabo preso. Eu não estou aqui por 

caneta. Eu fui eleito. Agora, o Secretário tem que respeitar. Ele 

tem que fazer por onde! Boa noite a todos.”  Luciano Ferreira: 

“Boa noite a todos, cumprimento a todos ai, os meus amigos que 

estão ai sentados, meu amigo Gaúcho, queria dar as boas-vindas ao 

Tarcísio e dizer ao meu amigo Amaral que o considero como irmão, 

eu fico muito triste você estar saindo daqui. Cara aqui você tem 

um parceiro. Cara tudo que você precisar lá fora pode contar comigo 

e minha família com meus amigos. Cara aqui você conquistou um 

irmão, cara te respeito muito. Eu fico muito triste da sua saída. 

E, só vim aqui mesmo para agradecer ao tempo que você passou aqui. 



 

 

 

 

A orientação que você me deu. Eu te considero muito irmão fica com 

Deus! Tenha certeza absoluta que o ano que vem você vai retornar 

a esta Casa. Vai com Deus irmão!”  Márcio Henrique Eiti Iquegami: 

“Boa noite! Gostaria de cumprimentar meus Nobres Pares em nome da 

Vereadora minha companheira de Partido a Edna cumprimentar o 

pessoal que nos assiste aqui do Plenário e da Imprensa e nas Redes 

Sociais. O Marcelo você citou exemplo a da tíbia uma tíbia que não 

consolidou. E isso, eu, como Médico Ortopedista, da Rede Pública 

vivencio isso sempre. É uma pergunta interessante porque as 

cirurgias eletivas da cidade de Olímpia são encaminhadas para 

cidades como Guaíra, Colina que são todas menores que a nossa. 

Então fica a indagação por que não é feito aqui? Foi mandado para 

Barretos, para Rio Preto, para Ribeirão Preto para o Hospital de 

Base o HC de Ribeirão Preto, foi mandado para Colina, foi mandado 

para Guaíra os pacientes ortopédicos. Então, fica essa pergunta no 

ar sobre aquilo que você está trazendo a necessidade.  Então, eu 

tenho como isso prática lá, a gente encaminha o paciente para 

cirurgia e esse paciente é encaminhado para fazer cirurgia em 

Guaíra. Não sei, A pergunta está no ar. Na semana passada, eu não 

estava presente fiz a sessão online, A gente estava discutindo o 

assunto do Olímpia Futebol Clube. Eu escutei a Edna e o Stellari 

falar sobre Ação Civil Pública. Até onde, eu entendi sobre tudo 

que aconteceu, nós não estamos sobre Ação Civil Pública. Isso é um 

problema do Executivo sobre a questão da utilização do Estádio 

pelo Olímpia. Nós não temos que votar ou não votar. Eu não sei se 

eu entendi. Foi entendimento equivocado sobre posicionamento que 

cairia uma Ação Civil Pública sobre a Câmara. Não, o problema quem 

tem que resolver é o Executivo. Esse problema do Estádio está aí 

desde o início do primeiro Mandato do Prefeito Fernando Cunha. Não 

aconteceu em agosto como foi feita a notificação. Então, a história 

é longa. Eu acho já passou. Mas, eu não tinha oportunidade falar 

pelas dificuldades técnicas que nós temos. Mas, gostaria de colocar 

aqui a minha posição. Eu não entendi tá! Acho que foi muito mal 

explicado e já adiantando a questão que vem um Projeto de Lei para 

urgência para permuta. Mais uma vez, qual a urgência de fazer um 

negócio,  a nossa Prefeitura está parecendo uma mesa de Imobiliária 



 

 

 

 

toda semana tem um Projeto de Lei para trocar, para comprar, para 

vender. Então para que a urgência disso nós não temos tempo de 

discutir a reunião provocada pelo Presidente que se discute durante 

30 minutos.  Acho que não dá tempo de discutir o representante do 

Executivo vem aqui coloca à posição e todo mundo concorda. Então, 

isso não é discussão. Depois, eu volto no tempo da Liderança.”  

Assume a presidência o Vereador Rodrigo Flávio da Silva.  Renato 

Barrera Sobrinho: “Boa noite a todos os internautas que nos 

acompanham pelas Redes Sociais, Boa noite à Mesa de Trabalho, Boa 

noite aos Nobres Vereadores. Boa noite a todos os funcionários 

desta casa de leis em nome, em nome do PC eu quero dar um boa noite 

a todos aqui da plateia obrigado por vocês estarem presente aqui 

acompanhando a sessão em tempo real, queria aproveitar essa 

oportunidade para tá aqui esta semana estive lá na no ara Santa 

Cruz entregando um voto de aplausos ao nosso cowboy Giliardy o 

qual na Festa de Peão em Barretos conquistou o recorde mundial no 

Ranch Sorting por um 18,64 segundo então Giliardy Você é um exemplo 

na categoria Você subiu ao pódio e ao mesmo tempo enaltece Olímpia 

com as suas conquistas mais do que justo essa homenagem feita por 

mim e entregue para você em forma de votos e aplausos a sua história 

acaba motivando os jovens que vê neste segmento e isso é um espelho 

para que eles se dediquem cada vez mais na busca de uma conquista 

igual à tua, parabéns em nome desta casa de leis. Queria dizer 

também que reforçando com a Edna disse Lourão Eu também estive 

presente lá no evento M Mister da melhor idade feita pela 

secretaria social a secretária Cristina Reale, com o apoio da 

Prefeitura Municipal do Senhor Prefeito Fernando cunho foi um 

evento lindo um evento lindo parabéns ao os vitoriosos e parabéns 

a todos participante eu entendo que todos que estão ali nessa época 

da vida na melhor idade participando do evento daquele, 

prestigiando ou concorrendo já são vitoriosos então a vocês todos 

da melhor idade fica aqui Meus parabéns e o reconhecimento à 

Secretária de assistente social Cristina Reale pelo brilhante 

evento promovido para as pessoas queria dizer que bom eu retorno 

no tempo da liderança para concluir o outro raciocínio Muito 

obrigado tenha uma boa noite.”  Reassume a presidência o Vereadora 



 

 

 

 

Renato Barrera Sobrinho.  Rodrigo Flávio da Silva: “Boa noite a 

todos, boa noite a meus nobres pares, a imprensa, aos funcionários 

dessa casa a plateia em nome da dona Aline, senhora Arlinda e do 

Pastor Luiz, sejam bem-vindos aqui na Câmara Municipal em nome de 

vocês eu quero cumprimentar a todos que estão na plateia. Estou 

vindo aqui para fazer uma menção a sessão solene Que que foi 

realizada quinta-feira passada onde foi entregue os títulos de 

cidadãos honorários olimpiense aos irmãos Rezende, fiquei muito 

grato em poder ser um autor de uma das proposituras pelo excelente 

trabalho que que eles fazem aqui gerando emprego e renda e além aí 

além disso elevando a nossa cidade num patamar inigualável no 

Estado de São Paulo na Rede hoteleira. Gostaria também de 

parabenizar aos que pleitearam o Conselho Tutelar os conselhos 

tutelares sei que a eleição é uma eleição árdua, dura e eu quero 

aqui sem citar nome parabenizar a todos os eleitos para que possa 

fazer um excelente trabalho à frente do conselho para a nossa 

juventude as crianças e também a todos que não se elegeram não 

desistirem, eleição é assim é igual jogo um dia você perde outro 

dia você ganha. Mas o importante é sair de uma eleição de cabeça 

erguida e saber que o outro no outro dia o sol vai brilhar novamente 

eu já tive essa experiência estou nessa casa também como suplente 

e também posso sair a qualquer momento viu Amaral, igual a você 

mas a gente tem que ter a hombridade de fazer o papel correto aqui 

nessa casa e aí e vocês podem Sempre contar comigo sempre votarei 

em pautas pra população de Olímpia ,não vou me furtar de votar 

coisas que prejudicam o município e vocês não nunca vai ver desse 

parlamentar. Só tenho que agradecer a todos um boa noite muito 

obrigado.”  Não havendo mais oradores nos três minutos regimentais, 

passa-se, ao tempo das Lideranças.  Usam da palavra os Vereadores: 

Márcio Henrique Eiti Iquegami: “Volto mais uma vez aqui, nesse 

momento alguns vou Dar os Parabéns também a quem foi eleito ao 

Conselho Tutelar uma disputa interessante é uma prévia do que seria 

uma uma eleição Que Nós Vamos disputar em breve mas parabéns a 

todos que foram eleitos os suplentes que que tenham bastante 

discernimento para cuidar dos nossos jovens das nossas crianças é, 

em relação à à saída do do Amaral O Retorno do do Tarcísio é 



 

 

 

 

algumas partes da fala dele interessante sobre questão do que da 

prática que a gente vê no executivo, a algumas alterações porque 

Eu também acho que acontece alguma coisa tá tudo interligado seria 

uma coisa interessante da gente entender aquilo que eu falei sobre 

a reunião 30 minutos acho que não dá tempo discutir para que 

urgência na compra de um barracão continuo falando Você tem tempo 

tempo eu como médico vivo o que é urgência o tempo todo urgência 

é aquilo que oferece algum um risco, algum perigo urgência médica 

acredito que a urgência aqui seja no mesmo sentido que isso traga 

algum benefício em em relação à população por isso que nós votamos 

em urgência, não vejo a urgência de votar a compra de um barracão 

mais uma vez talvez seja por problemas do próprio executivo na 

elaboração dos seus projetos de lei eu acho que a câmara não tem 

que correr porque o o Executivo não correu no seu tempo hábil então 

acredito que isso seja interessante a gente discutir nós como 

vereadores para poder ter tempo para discutir né e é até onde eu 

ouvi aí depois se alguém tiver a informação é pra Construção do 

Museu do bombeiro é eu não sei o que que vai influenciar na 

construção do Museu do bombeiro um prazo de 30 dias, qual o risco 

que a população olimpiense vai correr e Qual a necessidade da 

urgência no projeto isso eu estendo a todos os outros que nós já 

votamos aqui e volto a falar nós parecemos aqui aprovando tem 

negócio imobiliário todo santo dia da prefeitura, é troca é 

permuta. Lembrar a todos que essa semana começa a fé Nossa a festa 

no Santuário de Nossa Senhora Aparecida nesse final de semana nós 

teremos sexta, sábado e domingo, semana que vem também Dia 12 é o 

dia do da Nossa Senhora do Nossa Senhora Aparecida Padroeira do 

Brasil nesta quarta-feira a gente comemora o dia de São Francisco 

padroeiro dos animais e pedir a população para comparecer a festa 

a quermesse da “Fé Nossa” que é uma festa tradicional e muito 

importante pro Santuário. Boa noite.”  Assume a presidência o 

Vereador Rodrigo Flávio da Silva.  Renato Barrera Sobrinho: “Volto 

no tempo da liderança eu queria não poderia deixar aqui Amaral, de 

dizer algumas palavras para você acordo com o Regimento Interno a 

próxima sessão o vereador licenciado Sargento Tarciso estará de 

volta nessa Tribuna é um prazer tê-lo aqui Sargento pela 



 

 

 

 

experiência conhecimento que o Senhor tem aí com certeza vai 

contribuir muito com os trabalhos dessa casa e a você Amaral por 

tudo que você fez aqui de representatividade pras famílias 

olimpienses pra população olimpiense fica aqui registrado os meus 

parabéns como um verdadeiro vereador que dentro das tuas 

atribuições faz muito pela população de Olímpia foi um prazer estar 

com você todo esse tempo e que Deus te abençoe nas próximas 

caminhadas e que o ano que vem na na na na possível eleição você 

esteja de volta nesta casa de leis aqui. Gostaria de parabenizar 

também a nossas procuradoras dessa casa procuradora Joyce, 

procuradora Bianca pelo Belo trabalho que vocês vêm desenvolvendo 

nessa casa nos dá muita credibilidade e confiança nas ações a ser 

tomada aqui pois vocês são defensoras do direito e isso faz muita 

diferença no dia a dia desta casa de leis. Queria dizer aqui trazer 

a população de Olímpia fui informado pela secretar pela Secretária 

de Assistência Social Cristina Reale que chegou o escolar Girassol 

lá na secretaria então muito em breve muito em breve todas as 

famílias que fizeram o cadastro estará recebendo colar Girassol E 

aí podendo utilizar de todo o benefício que esse projeto feito por 

esse Vereador possa produzir para as famílias dando comodidade e 

conforto nos seus atendimento quando estiver os parques como 

aconteceu estando com o colar pode utilizar andar de forma gratuita 

de acordo com o projeto e em comum acordo com os donos do parques 

então é muito importante você que não fez o cadastro ainda vá em 

qualquer UBS ou vá direto na Secretaria da Assistência Social Faça 

o seu cadastro que muito em breve os colares serão entregues para 

as famílias olimpienses. Muito obrigado a todos, tenham um boa 

noite.”  Reassume a presidência o Vereadora Renato Barrera 

Sobrinho.  Rodrigo Flávio da Silva: “Volto volto aqui no tempo da 

liderança para dizer que estive semana retrasada no no gabinete da 

deputada Anaalice Fernandes, ela que é uma defensora da causa do 

do causa autista do espectro do autismo onde eu fiz um pedido 

especial a ela sei que a nossa Apae está montando uma sala e falta 

recurso para comprar os equipamentos ela se comprometeu comigo a 

se empenhar o máximo e mandar um valor de 200 mil reais para Apae. 

Espero que isso se efetive eu no passado aqui para deixar bem claro 



 

 

 

 

pra população minha transparência eu destinei 200 mil reais de uma 

Emenda parlamentar do deputado delegado Olim, onde todos os 

diretores são cientes da são cientes essa verba não pode ser 

concretizada por motivos de documentação então eu fiz a minha parte 

e esse valor eu destinei pro hospital do de Monte Azul um hospital 

que atende muita gente daqui de Olímpia onde que faz um trabalho 

de excelência e essa verba está para ser paga então assim gosto de 

ser transparente com as minhas coisas viram umas postagens em redes 

sociais dizendo que ah o vereador anuncia a emenda e não vem então 

tô sendo transparente e claro quem tiver dúvida é só perguntar na 

diretoria da Apae o ocorrido da emenda parlamentar foi um um dos 

sem ter mandato uma das pessoas que mais contribuiu com o município 

de Olímpia com várias emendas e todas pagas Então eu tenho essa 

credibilidade de falar abertamente a vocês presentes e a toda a 

população, quero dizer também Tarcísio que dizer seja bem-vindo o 

retorno vosso aqui na Câmara Municipal Espero poder trabalhar com 

você lado a lado eu sei que você é uma pessoa incansável que não 

mede esforços para est correndo atrás de benefícios pro município 

de Olímpia e você pode contar comigo viu pode contar com o este 

vereador que a gente tem que trabalhar em conjunto pra cidade, 

deixar as amarras de lados picuinhas e olhar para a frente Olímpia 

é muito grande pra gente ficar olhando por algumas picuinhas então 

você pode Sempre contar comigo viu Sargento Tarcísio muito obrigado 

uma boa noite a todos.”  João Luiz Stellari: “Boa noite a todos 

presente, Boa noite à pessoas que nos assistem através das redes 

sociais, em relação a urgência eu vou me reservar para esclarecer 

com o Marcio depois da votação do projeto e como não tá em Pauta 

e o Márcio também não estava presente em relação a Olímpia o 

inquérito Cível ele é um ato preparatório para ação civil pública 

não existia ação civil pública existia um inquérito e que o 

prefeito determinar alguma coisa ou tomar alguma providência ele 

Depende de lei é o legislativo que faz a lei e o prefeito vai 

cumprir Então por esse motivo que a situação veio pra câmara tá 

para que a gente pudesse dar um amparo legal para o prefeito em 

relação ao que o Marcelo argumentou aqui do SUS do do das vagas eu 

tive informação que eu fui até secretaria da até o secretário da 



 

 

 

 

saúde ele me informou o seguinte: existe um canal do SUS que indica 

os locais para cirurgias obedecendo as vagas isso dá cirurgias 

eletivas tá não é o caso de acidentado e a pessoa tem opção tá por 

exemplo se tiver vaga em colina ele pode ir se ele não quiser ele 

aa Olímpia ele não é não é obrigatório ele ir é aonde tem a vaga 

tá é como nós temos os casos aqui que é mais frequente da cirurgia 

de catarata geralmente a vaga tem a disponibilidade Monte Azul 

porque ela tem um um âmbito maior para isso tá mas se não quiser 

pode aguardar tá não tem problema nenhum isso não é eh óbice né 

estranho uma pessoa também fica dois anos com a tíbia quebrada e 

não ter tomado Providência ela não ter calcificado não ter feito 

nada em relação ao Amaral eu gosto de agradecer a pessoa se eu 

tiver que falar mal falo quando tá presente então Amaral como você 

não vai estar presente na próxima sessão eu quero te parabenizar 

pelo trabalho que você fez aqui você é um companheiro você sabe 

que a vida de suplente é dura fui quatro vezes tá eu sei como que 

é você tem que às vezes se sujeitar a alguma situação que eu acho 

que ninguém tá preparado tá na outra inclusive você foi suplente 

meu tá eu fui do Niquinha e você foi suplente meu, então a gente 

sabe como que é a situação instável que a gente passa tá mas é 

quando a gente tá incumbindo da função a gente tem que desempenhar 

ela com ombridade e vergonha na cara igual você fez tá todo o tempo 

que você ficou aqui. Você foi uma pessoa que todos respeitaram e 

teve a sua opinião também respeitada então eu só tenho que te 

parabenizar tá na próxima eu vou parabenizar o Tarciso porque hoje 

ele não ele tá impedido aqui hoje tá boa noite a todos obrigado.”  

A seguir, não havendo mais oradores inscritos aos três minutos 

regimentais às Lideranças, nos termos regimentais, é feita a 

chamada e, verificado haver número regimental, tem início a ORDEM 

DO DIA.  Prosseguindo a sessão, entra em deliberação o Veto Total 

ao Projeto de Lei nº 5992/2023, de autoria do Vereador Márcio 

Henrique Eiti Iquegami, que dispõe sobre a afixação de cartazes 

explicativos que demonstrem a aplicação da Manobra de Heimlich em 

todos os estabelecimentos comerciais em que haja consumo de 

alimentos.  O Senhor Secretário, por ordem da Presidência, informa 

ao Plenário, que o referido Projeto foi aprovado em primeira e 



 

 

 

 

segunda discussão e votação e ainda em votação de redação final e, 

posteriormente, encaminhado ao Senhor Chefe do Executivo, o seu 

Autógrafo.  Nos termos regimentais, o Senhor Presidente informa ao 

Plenário que o Veto Total encaminhado pelo Senhor Chefe do 

Executivo foi devidamente encaminhado à Comissão de Justiça, 

Legislação e Redação, para a elaboração do competente Parecer.  

Solicita ao Primeiro Secretário que proceda a leitura das razões 

do Veto.  Solicita ainda, ao Senhor Primeiro Secretário, que 

proceda a leitura do Parecer nº 93/2023, de autoria da Comissão de 

Justiça, Legislação e Redação. Com o parecer favorável ao Veto da 

Comissão de Justiça, Legislação e Redação e por se tratar de 

matéria que deverá ser submetida à votação única, nos termos 

regimentais, o Senhor Presidente solicita os Pareceres verbais das 

demais Comissões Permanentes da Câmara Municipal.  Com os Pareceres 

verbais e favoráveis da maioria dos membros das demais Comissões, 

nos termos regimentais, o Veto oposto ao Projeto de Lei nº 

5992/2023, entra em discussão única.  Usa da palavra o Vereador:  

Márcio Henrique Eiti Iquegami: “Márcio Henrique Eiti Iquegami: 

Espero então pela justificativa aqui no veto que a Prefeitura faça 

a divulgação da manobra de heimilich nós tivemos um episódio 

executado por um membro da guarda municipal em que salvou a criança 

então é de muito importante você divulgar é um procedimento simples 

de fácil execução e a ideia do projeto não era onerar o comércio, 

restaurante a lanchonete e sim o poder público poder participar e 

a fixar eu acredito que não existe ônus em pregar o cartaz na 

parede porque a gente faz isso com a prática popular frequente 

como disse agora temos uma uma quermesse, a festa de Nossa Senhora 

Aparecida e os cartazes são afixados por todos os lados as empresas 

olimpienses patrocinam os cartazes. Acredito eu que seria isso 

muito importante treinamento em escola professores, funcionários 

que isso pode salvar a vida de uma criança então vamos apelar como 

o Marcelo fez apelar sensibilidade né Nós não estamos aqui para 

discutir perseguição isso ou aquilo mas é sempre a questão dos 

favoráveis ou contrários então espero que venha do da Secretaria 

da Educação da secretaria da saúde que isso seja feito que se faça 

campanha, uma conscientização e divulgue a manobra, então para 



 

 

 

 

ficar contento do executivo.”  Não havendo mais oradores, o Senhor 

Presidente esclarece que o Veto Total somente será rejeitado se 

obtiver votação contrária da maioria absoluta dos Membros Câmara.  

O Veto entra em votação única, sendo aprovado por 07 (sete) votos 

favoráveis e 02 (dois) votos contrários dos Edis presentes no 

plenário.  Votaram contrário os Vereadores Leandro Marcelo dos 

Santos e Márcio Henrique Eiti Iquegami.  Diante do resultado, nos 

termos regimentais, o Senhor Presidente informa ao Plenário que 

desta deliberação será dado conhecimento ao Senhor Chefe do 

Executivo. Continuando a sessão, entra em deliberação o Veto Total 

ao Projeto de Lei nº 5996/2023, de autoria do Vereador Héliton de 

Souza, que dispõe sobre a proteção da pessoa idosa nos 

procedimentos de contratação de empréstimo consignado, de cartão 

de crédito consignado e de serviço cujo desconto incida sobre a 

folha de pagamento.  O Senhor Secretário, por ordem da Presidência, 

informa ao Plenário, que o referido Projeto foi aprovado em 

primeira e segunda discussão e votação e ainda em votação de 

redação final e, posteriormente, encaminhado ao Senhor Chefe do 

Executivo, o seu Autógrafo.  Nos termos regimentais, o Senhor 

Presidente informa ao Plenário que o Veto Total encaminhado pelo 

Senhor Chefe do Executivo foi devidamente encaminhado à Comissão 

de Justiça, Legislação e Redação, para a elaboração do competente 

Parecer.  Solicita ao Primeiro Secretário que proceda à leitura 

das razões do Veto.  Solicita ainda, ao Senhor Primeiro Secretário, 

que proceda a leitura do Parecer nº 95/2023, de autoria da Comissão 

de Justiça, Legislação e Redação. Com o parecer favorável ao Veto 

da Comissão de Justiça, Legislação e Redação e por se tratar de 

matéria que deverá ser submetida à votação única, nos termos 

regimentais, o Senhor Presidente solicita os Pareceres verbais das 

demais Comissões Permanentes da Câmara Municipal.  Com os Pareceres 

verbais e favoráveis dos membros das demais Comissões, nos termos 

regimentais, o Veto oposto ao Projeto de Lei nº 5996/2023, entra 

em discussão única.  Não havendo oradores, o Senhor Presidente 

esclarece que o Veto Total somente será rejeitado se obtiver 

votação contrária da maioria absoluta dos Membros Câmara.  O Veto 

entra em votação única, sendo aprovado por unanimidade dos Edis 



 

 

 

 

presentes no plenário.  Diante do resultado, nos termos 

regimentais, o Senhor Presidente informa ao Plenário que desta 

deliberação será dado conhecimento ao Senhor Chefe do Executivo.  

Continuando a sessão, entra em deliberação o Veto Total ao Projeto 

de Lei nº 5997/2023, de autoria do Vereador Luciano Ferreira, que 

dispõe sobre a obrigatoriedade da construção de calçadas nos novos 

loteamentos e empreendimentos imobiliários, públicos ou privados, 

no Município de Olímpia/SP.  O Senhor Secretário, por ordem da 

Presidência, informa ao Plenário, que o referido Projeto foi 

aprovado em primeira e segunda discussão e votação e ainda em 

votação de redação final e, posteriormente, encaminhado ao Senhor 

Chefe do Executivo, o seu Autógrafo.  Nos termos regimentais, o 

Senhor Presidente informa ao Plenário que o Veto Total encaminhado 

pelo Senhor Chefe do Executivo foi devidamente encaminhado à 

Comissão de Justiça, Legislação e Redação, para a elaboração do 

competente Parecer.  Solicita ao Primeiro Secretário que proceda 

à leitura das razões do Veto.  Solicita ainda, ao Senhor Primeiro 

Secretário, que proceda a leitura do Parecer nº 96/2023, de autoria 

da Comissão de Justiça, Legislação e Redação. Com o parecer 

favorável ao Veto da Comissão de Justiça, Legislação e Redação e 

por se tratar de matéria que deverá ser submetida à votação única, 

nos termos regimentais, o Senhor Presidente solicita os Pareceres 

verbais das demais Comissões Permanentes da Câmara Municipal.  Com 

os Pareceres verbais e favoráveis dos membros das demais Comissões, 

nos termos regimentais, o Veto oposto ao Projeto de Lei nº 

5997/2023, entra em discussão única.  Não havendo oradores, o 

Senhor Presidente esclarece que o Veto Total somente será rejeitado 

se obtiver votação contrária da maioria absoluta dos Membros 

Câmara.  O Veto entra em votação única, sendo aprovado por 

unanimidade dos Edis presentes no plenário.  Diante do resultado, 

nos termos regimentais, o Senhor Presidente informa ao Plenário 

que desta deliberação será dado conhecimento ao Senhor Chefe do 

Executivo.  Dando sequência aos trabalhos, é lido, pelo Senhor 

Primeiro Secretário, o Requerimento nº 342/2023, que requer 

urgência para a discussão e votação do Projeto de Lei Complementar 

nº 342/2023, Avulso nº 153/2023, de autoria do Executivo, que 



 

 

 

 

dispõe sobre a revogação do artigo 18, da Lei Complementar nº 232, 

de 25 de novembro de 2020, que dispõe sobre a cobrança de 

Contribuição de Melhoria do Município da Estância Turística de 

Olímpia.  Com a palavra, o Senhor Presidente informa o plenário 

que o projeto necessita do voto favorável da maioria absoluta dos 

Membros da Câmara, nos termos do inciso VII, do artigo 199, do 

Regimento Interno, para sua aprovação, ou seja, 06 (seis) votos. 

O Requerimento é colocado em discussão.  Não havendo oradores, o 

Requerimento é colocado em votação, sendo regimentalmente aprovado 

por 07 (sete) votos favoráveis e 02 (dois) votos contrários dos 

Edis presentes.  Votaram contrário os Vereadores Leandro Marcelo 

dos Santos e Márcio Henrique Eiti Iquegami.  Prosseguindo com a 

tramitação, aprovada a urgência e com o Parecer verbal da Comissão 

de Justiça, Legislação e Redação, favorável à livre tramitação do 

Projeto de Lei Complementar nº 342/2023, o Senhor Presidente o 

coloca em primeira discussão.  Não havendo oradores, o Projeto 

entra em primeira votação, sendo regimentalmente aprovado por 07 

(sete) votos favoráveis e 02 (dois) votos contrários dos Edis 

presentes em plenário.  Votaram contrário os Vereadores Leandro 

Marcelo dos Santos e Márcio Henrique Eiti Iquegami.  Usa da palavra 

o Senhor Presidente para esclarecer que o Projeto retornará a pauta 

da próxima Sessão Ordinária quando o projeto será apreciado em 

segundo turno.  Dando sequência aos trabalhos, é lido, pelo Senhor 

Primeiro Secretário, o Requerimento nº 325/2023, que requer 

urgência para a discussão e votação do Projeto de Lei nº 6021/2023, 

Avulso nº 155/2023, de autoria do Executivo, que dispõe sobre a 

abertura de crédito especial e suplementares.  O Requerimento é 

colocado em discussão.  Não havendo oradores, o Requerimento é 

colocado em votação, sendo regimentalmente aprovado por 07 (sete) 

votos favoráveis e 02 (dois) votos contrários dos Edis presentes.  

Votaram contrário os Vereadores Leandro Marcelo dos Santos e Márcio 

Henrique Eiti Iquegami.  Prosseguindo com a tramitação, aprovada 

a urgência e com o Parecer verbal da Comissão de Justiça, 

Legislação e Redação, favorável à livre tramitação do Projeto de 

Lei nº 6021/2023, o Senhor Presidente o coloca em primeira 

discussão.  Usam da palavra os Vereadores:  Márcio Henrique Eiti 



 

 

 

 

Iquegami: “Esse projeto aqui é da suplementação né? é uma coisa 

que me chama muita atenção porque nós temos aprovado valores 

altíssimos de suplementação nós aprovamos uma suplementação 48 

milhões eu não consegui saber da onde veio se isso veio do primeiro 

pagamento da parcela da Sabesp mas são valores vultuosos nós temos 

aqui mais 3 milhões 600, nós temos isso toda semana e a gente não 

sabe da onde vem o dinheiro porque que vem a gente chama atenção 

os valores então isso às vezes pode demonstrar uma falha da 

contabilidade no projeto nós estamos chegando perto de votar o 

orçamento de 2024 chamar porque a questão não é a suplementação 

são os valores que nós aprovamos aqui são valores altíssimos de 

suplementação então eu acredito que essa é a minha pra gente poder 

elucidar é não sei se vocês tiveram informação na reunião hoje 

porque vem suplementação, suplementação, suplementação valores 

altíssimos são milhões e milhões de reais que a gente vem aprovando 

suplementação esse ano e isso pode eu acho que a gente tem que 

ficar atento Principalmente agora que nós vamos votar a lei do 

orçamento né.”  João Luiz Stellari: “É na verdade o que foi 

esclarecido para nós do departamento financeiro é a suplementação 

é o dinheiro que tá sobrando é até em consequência do refis foi 

houve muito pagamento e isso ocasionou essa essa essa sobra de 

caixa aí que ela tá sendo distribuída para ser aplicada ainda.”  

Não havendo mais oradores, o Projeto entra em primeira votação, 

sendo na forma regimental, aprovado por 07 (sete) votos favoráveis 

e 02 (dois) votos dos Edis presentes.  Votaram contrário os 

Vereadores Leandro Marcelo dos Santos e Márcio Henrique Eiti 

Iquegami.  A seguir, em regime de urgência, o Senhor Presidente 

solicita os Pareceres verbais das Comissões de Finanças e 

Orçamento; Obras, Serviços Públicos, Turismo e Outras Atividades; 

Educação, Saúde e Assistência Social; e Bem-estar e Proteção da 

Vida Animal.  Com os Pareceres verbais e favoráveis dos membros 

das referidas Comissões, o Projeto é colocado em segunda discussão.  

Não havendo oradores, em segunda votação, sendo na forma 

regimental, aprovado por 07 (sete) votos favoráveis e 02 (dois) 

votos dos Edis presentes.  Votaram contrário os Vereadores Leandro 

Marcelo dos Santos e Márcio Henrique Eiti Iquegami.  Dando 



 

 

 

 

sequência à tramitação do Projeto, em regime de urgência, e com o 

Parecer verbal e favorável dos membros da Comissão de Justiça e 

Redação, conforme determina o Artigo 206, do Regimento Interno, o 

Senhor Presidente, declara o Projeto de Lei nº 6021/2023 aprovado 

em Redação Final.  Dando sequência aos trabalhos, é lido, pelo 

Senhor Primeiro Secretário, o Requerimento nº 326/2023, que requer 

urgência para a discussão e votação do Projeto de Lei nº 6022/2023, 

Avulso nº 156/2023, de autoria do Executivo, que dispõe sobre 

permuta, com torna de valores, de áreas de propriedade do Município 

da Estância Turística de Olímpia por área pertencente a Fernando 

Luiz Bachega e Outros e dá outras providências.  Com a palavra, o 

Senhor Presidente informa o Plenário que de acordo com o artigo 

200, inciso II, do Regimento Interno, o Projeto necessita para sua 

aprovação do voto favorável de dois terços dos membros da Câmara, 

ou seja, 07 (sete) votos.  Ainda com a palavra, informa que ainda 

de acordo com o artigo 18, inciso I, alínea “e”, item 2 do Regimento 

Interno, o Presidente tem direito a voto.  O Requerimento é 

colocado em discussão.  Usam da palavra os Vereadores:  Márcio 

Henrique Eiti Iquegami: “Eu não entendo essas urgências. Isso aqui 

é uma permuta é um negócio imobiliário por que da urgência né a 

gente tem pressa. Eu não sei se se tem alguma coisa em relação nós 

estamos a um ano do pleito para que tanta urgência é até entendo 

a urgência na suplementação para você dar uma uma agilizada na 

distribuição do dinheiro para que isso faça agora na compra do 

prédio na permuta Nós vamos devolver mais 700 e poucos mil reais 

e Você levantou os problemas da saúde dinheiro não é o problema na 

prefeitura porque o que tem sido devolvido nos nas permutas são 

valores consideráveis isso é dinheiro público é dinheiro da 

prefeitura Então para que urgência eu não sei se vocês discutiram 

o que que vocês falaram na reunião de hoje cedo mas não entendo. 

Essa é minha indignação não entendo qual que a urgência de comprar 

um barracão de 1200 metros quadrados tá aí.”  João Luiz Stellari: 

“É em relação à urgência é ela se faz necessária porque esta área 

vai ser destinada à implantação do Museu do bombeiro e já havia 

uma outra área com essa finalidade então nós temos que aprovar 

isso o mais rápido possível para propor a permuta para que nós 



 

 

 

 

possamos ficar com uma outra área que é subindo o matadoro ali que 

faz parte do pote Gil e poder ceder essa área para que eles possam 

fazer o o museu do bombeiro até porque ela já tá edificada já tem 

uma série de vantagem, localização. Então se demorar muito a gente 

não consegue fazer mais até porque a proximidade do período 

eleitoral isso vai ser tudo suspenso.”  Márcio Henrique Eiti 

Iquegami: “É então a pressa é para inauguração, é o período 

eleitoral antes do período eleitoral permuta. Então porque a pressa 

da permuta?  permuta é para construir para poder inaugurar o museu 

antes do período eleitoral, essa é a pressa? Isso que eu entendi 

ou tô entendendo errado João.”  João Luiz Stellari: “A Urgência é 

para que nós possamos fazer a lei e dar cumprimento nela, a 

implantação do museu é outra questão que não somos nós que vamos 

fazer isso.”  Márcio Henrique Eiti Iquegami: “Nós temos ainda nós 

temos um período razoável até abril.”  João Luiz Stellari: “Nós 

temos que fazer o pagamento pro proprietário que é da diferença 

nós estamos fazendo uma permuta vai descontar uma parte de IPTU e 

vai fazer um pagamento isso existe prazo para que nós possamos 

fazer senão nós não vamos ter o domínio da área para poder 

permutar.”  Héliton de Souza: “Nobre amigos os senhores tem que 

entrar no entendimento, aí tem que pedir a palavra senão não dá 

tempo de eu marcar o tempo na discussão, cada projeto tem 3 

minutos.”  Márcio Henrique Eiti Iquegami: “Tá bom, pega a caneta 

fica com ela na mão para você não perder o tempo, beleza.”  Rodrigo 

Flávio da Silva: “Eu gostaria aqui de deixar bem claro que em 

reunião da mesa diretora que fizemos que que fazemos é antes de 

todas as sessões foram acordados que que os projetos de urgência 

exceto os de suplementação de pasta que seria aceito eu tô vendo 

esse projeto aqui eu como foi acordado com os nobres vereadores 

aqui na sala e eu como sou uma pessoa muito correta em cima da 

legalidade meu voto vai ser contrário por os seguintes pareceres 

aqui é um imóvel que tem várias vários apontamentos tem ações 

judiciais em cima dívida em cima de IPTU de desde 2012. Aí você 

pega os imóveis do município, imóveis que estão lá quitado e a 

gente vai permutar com um barracão desse com dívidas e com processo 

quem garante que esses processos possam ser revertidos na justiça 



 

 

 

 

e nós aqui vereadores cometer uma injustiça jurídica, é um projeto 

que tem muitas irregularidades, irregularidades não muitos 

apontamentos que no meu ver tinha que ser discutido sim com muita 

atenção e com muita propriedade eu vejo aqui algumas imobiliárias 

como é de costume chegar aqui pra gente como foi votado em outros 

outras permutas e compra de imóveis pega é uma uma publicação pelo 

site. Cadê os o as avaliações assinada e anexada pelas 

imobiliárias? essas imobiliárias tem que ser responsáveis se isso 

e algum desses dessas negociações lá na frente ocorrer um problema 

jurídico. Porque estão aqui fazendo uma avaliação então assim eu 

deixei bem claro e foi acordado com os vereadores que não seria 

não viriam mais projeto de urgência eu não vejo também a 

necessidade de votar um barracão desse o museu do bombeiro já se 

fala Museu nós temos muito tempo as coisas é museu então eu vejo 

no meu entender que não tem a necessidade da urgência. Então o meu 

voto é contrário.”  Márcio Henrique Eiti Iquegami: “É mais 

preocupante ainda eu não tinha lido na sua essência questão de 

apontamentos a dívida sim mas outros processos em cima, mas a 

questão da avaliação é totalmente questionável concordo com você 

porque quem emite a certidão da avaliação é a própria prefeitura 

entendeu e levando em consideração acredito eu que critérios 

subjetivos Porque não são objetivos eu acredito que a avaliação 

realizada por um um um corretor credenciado capacitado para tal 

seria muito mais interessante mas o Executivo acha que tá certo eu 

acredito que que vá eu tenho não vou citar aqui mas temos problemas 

que o Executivo o jurídico deu tudo certo e a coisa não anda dentro 

da minha da minha família aconteceu a gente não consegue andar com 

o parecer tudo certo.”  Rodrigo Flávio da Silva: “Eu não sou 

conhecedor né de negociações Imobiliária mas eu vejo que numa 

negociação Imobiliária tinha que ter certidões aqui vintenária 

para você ter a garantia de que a permuta do imóvel futuramente 

não possa ter problema jurídico eu não vejo é nenhuma certidão 

vintenária aqui para para dar garantia pra gente votar é isso a 

minha preocupação nessa questão duas preocupações uma que os 

projetos de não, para Concluir a vereador um minutinho por favor, 

ta acabando já só para concluir o projeto projeto é extenso agente 



 

 

 

 

tem 3 minutos para resolver uma questão de que envolve valores 

aqui.”  Renato Barrera Sobrinho: “Vereador a discussão aqui é só 

do requerimento de urgência depois vai ter a discussão do projeto.”  

Edna Marques da Silva: “Senhor Presidente, é nós já tínhamos 

discutido isso hoje de manhã e o projeto é importante porém o 

vereador Rodrigo levantou algumas situações que essas questões 

jurídicas que envolvem o empreendimento o e é essa propriedade né 

e eu acredito que até para para sermos prudentes eu não tinha 

nenhuma intenção em votar contrário mas para sermos prudentes e 

para nos resguardarmos também de qualquer situação futura é eu 

acredito que nós vamos votar depois de esgotado todas as dúvidas 

e nós podemos até chamar o o jurídico da prefeitura para nos 

esclarecer sobre essas questões que o vereador Rodrigo trouxe e 

nós votaremos depois é futuramente com com mais tempo então eu 

acredito que tirar urgência desse projeto é eu acho que é viável 

nesse momento para que nós possamos esclarecer e nós não tínhamos 

essas dúvidas que foram levantadas agora então as dúvidas vieram 

agora no decorrer então eu acho que seria até imprudente da minha 

parte votar uma urgência sendo que foi levantada uma dúvida que né 

deixa a gente um pouco preocupado com essa situação então eu voto 

contrário e urgência não ao projeto, a urgência.”  Renato Barrera 

Sobrinho: “Eu acho que o líder do prefeito pode explicar melhor 

como tá aí no projeto nobre vereadora, a senhora ver aí as dívidas 

que estão pendentes com o município ela vai vir em forma de torna 

mas se o líder do prefeito puder complementar.”  João Luiz 

Stellari: “Senhor Presidente, veja bem, existe um total de 167 mil 

reais que é em relação ao IPTU que vai ser abatido no valor, nós 

vamos voltar vai ter uma torna nós estamos dandos mais dois imóveis 

no de Vitória e dois no Viva Olímpia e existe uma cláusula na lei 

aqui no projeto que fala o seguinte que quando da lavratura da 

Escritura pública de permuta será extinta a dívida tributária quer 

dizer a maioria dessa dívida é em relação ao município e se existir 

alguma outra automaticamente a escritura não vai ser lavrada, a 

lei vai perder o objeto então nós estamos aqui votando a urgência 

para quê, Para que se possa ser resolvido isso e até porque nós 

estamos voltando 700 mil de de dinheiro para eles logicamente vai 



 

 

 

 

ser caucionado nós não vamos dar o dinheiro para eles pagar a 

dívida até porque quando da lavratura da escritura vai ser exigido 

todas as certidões se eles não apresentarem as certidões eles não 

vão receber.”  Héliton de Souza: “O tempo do do nobre amigo Marcio 

Iquegami já se esgotou.”  Márcio Henrique Eiti Iquegami: “Eu 

acredito que o do João tenha ultrapassado também que nós falamos 

juntos, o líder do prefeito falou e falou mais, quero que conte o 

tempo agora eu quero que faça recontagem do tempo porque o líder 

do prefeito falou mais de 3 minutos eu to eu tô pedindo a contagem 

agora, vamos suspender a sessão e vamos voltar a filmagem porque 

isso aí você tá tolindo o líder do prefeito falou mais tempo do 

que 3 minutos eu tô dizendo isso eu quero que conte eu quero que 

conte.”  Renato Barrera Sobrinho: “Nobre Vereador quem controla o 

tempo é o segundo secretário.”  Márcio Henrique Eiti Iquegami: 

“tudo bem Vamos monitorar pela nossa filmagem eu não quero a 

contagem do do segundo secretário tô contestando ela verbalmente 

agora eu quero a contagem, o senhor tá tolindo a fala todo mundo 

tem o direito igual não é porque é o líder do prefeito porque tá 

defendendo o interesse do prefeito ele deu respostas ambíguas ele 

falou que era por causa do 700 agora não vai pagar então nós 

precisamos de uma solução que seja plausível e não é e não pode 

tocar toque de caixa e fazer isso como o senhor tá fazendo isso é 

uma responsabilidade sua o senhor como presidente dessa casa tá 

aqui para defender os direitos da população olimpiense, então vamos 

continuar discutindo por favor SenHor Presidente.”  Renato Barrera 

Sobrinho: “O tempo o tempo Nobre Vereador é controlado pelo segundo 

secretário.”  Márcio Henrique Eiti Iquegami: “Estou contestando o 

tempo.”  Renato Barrera Sobrinho: “Nobre Vereador João Luiz 

Stellari o tempo do senhor também já excedeu, já foi informado já 

foi informado pelo seu pelo Senhor Heliton que o tempo do Senhor 

também já se excedeu.”  João Luiz Stellari: “Eu não tô defendendo, 

tô respondendo os questionamentos eu não tô usando tempo.”  Renato 

Barrera Sobrinho: “Quem controla o tempo da discussão é o segundo 

secretário ele já informou que o do vereador Márcio Henrique já se 

excedeu e o do Senhor também, ainda em discussão não havendo mais 

discussão ainda em votação os favoráveis permaneça como estão e os 



 

 

 

 

contrários se manifestem, quatro votos contrários sobre o 

requerimento de urgência.”  Não havendo mais oradores, o 

Requerimento é colocado em votação, sendo regimentalmente 

rejeitado por 05 (cinco) votos favoráveis e 04 (quatro) votos 

contrários dos Edis presentes.  Votaram contrários os Vereadores 

Edna Marques da Silva, Leandro Marcelo dos Santos, Márcio Henrique 

Eiti Iquegami e Rodrigo Flávio da Silva. Com a palavra, o Senhor 

Presidente informa que rejeitada a urgência, o Projeto de Lei nº 

6022/2023 é encaminhado à Comissão de Justiça, Legislação e 

Redação.  Prosseguindo os trabalhos, com os Pareceres verbais e 

favoráveis dos membros das Comissões de Finanças e Orçamento; 

Obras, Serviços Públicos, Turismo e Outras Atividades; Educação, 

Saúde e Assistência Social; e Bem-estar e Proteção da Vida Animal, 

entra em discussão de segundo turno, o Projeto de Emenda à Lei 

Orgânica nº 46/2023, Avulso nº 145/2023, de autoria de um terço 

dos Membros da Câmara, que altera a redação de dispositivo que 

especifica e dá outras providências.  Com a palavra, o Senhor 

Presidente informa, que nos termos do artigo 200, inciso II do 

Regimento Interno, o Projeto necessita para sua aprovação do voto 

favorável de dois terços dos membros da Câmara, ou seja, 07 (sete) 

votos.   O Senhor Presidente informa também que de acordo com o 

artigo 18, inciso I, alínea “e”, item 2 do Regimento Interno, o 

Presidente tem direito a voto.  Ainda com a palavra, o Senhor 

Presidente informa que o referido Projeto foi aprovado em primeira 

discussão e votação de primeiro turno na Sessão Ordinária do dia 

vinte e cinco de setembro de dois mil e vinte e três.  Não havendo 

oradores, o Projeto de Emenda à Lei Orgânica nº 46/2023 é colocado 

em segunda votação, sendo na forma regimental, aprovado por 

unanimidade dos Edis presentes.  A seguir, nos termos do Artigo 

206 do Regimento Interno desta Edilidade, o Senhor Presidente 

declara o Projeto de Emenda à Lei Orgânica nº 46/2023 aprovado em 

Redação Final.  Continuando os trabalhos, com os Pareceres verbais 

e favoráveis dos membros das Comissões de Finanças e Orçamento; 

Obras, Serviços Públicos, Turismo e Outras Atividades; Educação, 

Saúde e Assistência Social; e Bem-estar e Proteção da Vida Animal, 

entra em discussão de segundo turno, o Projeto de Lei Complementar 



 

 

 

 

nº 340/2023, Avulso nº 151/2023, de autoria do Executivo, que 

alteram dispositivos da Lei nº 4.253, de 14 de julho de 2017, que 

dispõe sobre criação do artigo 40-A, no Capítulo VII – Das 

Gratificações de Funções, da Lei Complementar nº 138, de 11 de 

março de 2014, que dispõe sobre a Estruturação do Plano de 

Classificação de Cargos da Prefeitura do Município de Olímpia.  

Com a palavra, o Senhor Presidente informa, que nos termos do 

inciso VII do artigo 199 do Regimento Interno, o Projeto necessita, 

para sua aprovação, do voto favorável da maioria absoluta dos 

Membros da Câmara, ou seja, seis (06) votos dos Edis presentes.  

Ainda com a palavra, o Senhor Presidente informa que o referido 

Projeto foi aprovado em primeira discussão e votação de primeiro 

turno na Sessão Ordinária do dia vinte e cinco de setembro de dois 

mil e vinte e três.  Usam da palavra os Vereadores:  Márcio Henrique 

Eiti Iquegami: “Esse projeto de lei ele vai gratificar os 

enfermeiros enfermeiros padrão que não não puderam ser 

beneficiados com a o novo piso salarial aproveitando a a bondade 

do prefeito eu acho que deveria lembrar de os outros profissionais 

que trabalharam no covid também num período difícil 

fisioterapeutas que tinham exposição direta tinha que fazer 

fisioterapia respiratória correram riscos altos tanto quanto os 

enfermeiros que tinham contato direto os médicos temos também 

pessoal trabalhando que trabalhou no atendimento pessoal que ficou 

na portaria, eu acho que isso deveria ter sido visto e aproveitando 

essa bondade do prefeito ele olhar para todos que trabalham todos 

os funcionários públicos e poder avaliar a possibilidade na 

gratificação a todos é muito louvável da parte dele lembrar dos 

enfermeiros mas deveria Lembrar de todos os outros profissionais 

envolvidos.”  João Luiz Stellari: “Essa questão é uma questão de 

estrutura servidores públicos porque os técnicos de enfermagem 

eles já estavam com o piso quase equiparando aos enfermeiros então 

foi por esse motivo que deu tá isso não pode se estender também 

aos demais porque senão vai criar um problema sério inclusive para 

impactar a folha, por isso que só foi concedido aos enfermeiros 

devido à ação que existia no tribunal que beneficiava os técnicos 

e os auxiliares embora os auxiliares não é competência nossa.”  



 

 

 

 

Márcio Henrique Eiti Iquegami: “Eu acho que ainda não foi decidido 

sobre o piso não teve a palavra final, acho que o Supremo não 

julgou ainda né João? Então eu acho que a consideração sobre tudo 

isso a gente vê eu sei que se o piso do do técnico de enfermagem 

tá baixo é que o do enfermeiro tá mais baixo ainda então mais um 

motivo pro nosso prefeito olhar e ver a possibilidade de favorecer 

não só os enfermeiros mas todos os funcionários públicos reforça 

a minha palavra.”  João Luiz Stellari: “Fazendo uma ressalva aqui 

eu tô usando agora o questionamento dele então se o senhor computar 

o meu tempo eu não vou conseguir expressar nada tá. A questão é a 

seguinte o tribunal ainda não decidiu tem uma decisão provisória 

uma antecipação de tutela que concedeu o reajuste aos técnicos, 

então para que os enfermeiros não tivessem essa defasagem então o 

prefeito ouve por bem concedeu os 10% de gratificação tá isso não 

incorpora no salário, não incorpora nas verbas nada tá futuramente 

pode até estudar um reajuste eu acho que a opinião do Dr. Márcio 

é louvável sim é uma questão que deve ser estudada. deve ser 

analisada por hora tá só fazendo uma equiparação para que o técnico 

não possa ganhar mais do que o Enfermeiro logo então só por esse 

motivo.”  Márcio Henrique Eiti Iquegami: “Nobre companheiro meu 

amigo João Stelari o piso não foi somente para os técnicos existe 

um valor para técnico de enfermagem, auxiliar de enfermagem, 

enfermeiro Padrão, enfermeira Padrão. O que houve é que o salário 

do enfermeiro da Prefeitura Municipal de Olímpia equiparando pelo 

número de horas ele não sofreu reajuste então, tem reajuste sim 

então isso mostra que o salário do enfermeiro tá um pouco abaixo 

porque se ele tivesse assim como o outro enfermagem os dois 

subiriam juntos porque o reajuste foi fixado tanto para técnico 

quanto auxiliar de enfermagem e enfermeiro padrão então o salário 

do enfermeiro na Prefeitura de Olímpia continua baixo.”  João Luiz 

Stellari: “A ação que existe no STF ela é só relação aos técnicos 

e aos auxiliares ela não tem mais ninguém da área de saúde”  Márcio 

Henrique Eiti Iquegami: “Tem enfermeiro Padrão João, senhor a 

informa ele foi feito para enfermeiro Padrão para toda enfermagem 

o senhor tá dando uma informação incorreta alguém te passou uma 

informação falsa é Só checar É Só checar Tá.”  João Luiz Stellari: 



 

 

 

 

“Se os enfermeiros tivessem esse benefício logicamente nós 

estaremos implantando a ele também não só aos técnicos se nós 

estamos cumprindo uma determinação judicial é porque não atingiu 

os enfermeiros senão nós não poderíamos um reajuste para uma 

determinada função e não para outra quando é da mesma área 

automaticamente isso não tem né.”  Márcio Henrique Eiti Iquegami: 

“O projeto de o projeto de lei da Câmara Federal beneficia todos 

os profissionais da área de enfermagem aqui em Olímpia com as com 

os cálculos feitos pelo secretário pela Secretaria da Saúde os 

enfermeiros não tinham direito a aumento algum por questões de 

cargo horária por exemplo o valor fixado pelo Ministro no Supremo 

é referente a 44 horas semanais trabalhadas pelo Técnico pelo 

enfermeiro Padrão fazendo os cálculos por hora aqui não tem então 

ele tá pagando um pouco a mais ficou sensibilizado. Parabéns ao 

prefeito, mas ele poderia ficar sensibilizado com mais gente porque 

não é só para técnico de enfermagem depois Senhor confirma a minha 

informação depois porque a sua fala infelizmente tá incorreta.”  

João Luiz Stellari: “Não vamos nem se alongar o que tem no STF ele 

não fala nada dos enfermeiros, enfermeiro padrão nada ele atingiu 

o o o teto é os auxiliares de enfermagem e os técnicos foi uma 

ação proposta justamente pelos técnicos e pelos auxiliares tá ela 

poderá até no mérito ser estendida as demais categorias mas por 

hora nós estamos cumprindo o que o STF determinou embora não é 

isso que nós estamos discutindo aqui nós estamos discutindo apenas 

a gratificação para os enfermeiros poderá até outras categorias 

também ter a gratificação mas por hora aqui é só os enfermeiros.”  

Márcio Henrique Eiti Iquegami: “É só para informação, o valor do 

piso fixado na decisão do ministro Barroso para enfermeiros, 

técnicos não. enfermeiros Padrão 4750 isso eu é fácil do Senhor 

consultar na internet o senhor vai ver então eu tô dizendo pro 

Senhor Senhor tá afirmando que a a a resolução a a do ministro 

pega somente técnicos e auxiliares isso é mentira pega todos os 

profissionais da saúde, 3 mil e poucos reais o valor do salário do 

técnico e 2 mil 900 e pouco o valor do do do auxiliar de 

enfermagem.”  João Luiz Stellari: “Nobre colega o piso dos 

Enfermeiros de Olímpia do município ele não foi atingido porque 



 

 

 

 

ele já era suficiente então quando concedeu lá o limite ele já 

estava dentro do limite é diferente dos técnicos os técnicos 

estavam defasados.”  Márcio Henrique Eiti Iquegami: “Exatamente 

João já que ele aumentou o salário do enfermeiro, é isso que eu tô 

falando ele deu uma bonificação ele deu por que que ele não dá uma 

bonificação para os funcionários da saúde que também trabalharam 

por exemplo terapeutas ocupacionais fisioterapeutas. Essa foi a 

minha colocação aí eu tô tentando esclarecer que você colocou aqui 

a sua afirmação anterior a essa é que não que não tinha sido 

incluído a lei municipal não não tem isso não foi incluído foi 

incluído sim é que no cálculo do novo piso salarial o a os 

enfermeiros não foram não foram contemplados e aí o Prefeito deu 

uma bonificação eu tô falando para ele estender essa bonificação 

aos outros profissionais que sofreram risco de morte que 

trabalharam junto com o covid Essa é a justificativa.”  Héliton de 

Souza: “Pela ordem Senhor Presidente, o tempo do Senhor Márcio já 

se excedeu.”  João Luiz Stellari: “Apenas o esclarecimento é 

realmente o piso dos enfermeiros do município eles estavam superior 

ao que ao piso Nacional por isso que eles estão sendo beneficiados 

agora com os 10%, diferentemente dos técnicos os técnicos nós 

cumprimos a determinação judicial para que ele fosse elevado os 

valores, foi por isso tá.”  Não havendo mais oradores, o Projeto 

de Lei Complementar nº 340/2023 é colocado em segunda votação, 

sendo na forma regimental, aprovado por unanimidade dos Edis 

presentes no plenário.  A seguir, nos termos do Artigo 206 do 

Regimento Interno desta Edilidade, o Senhor Presidente declara o 

Projeto de Lei Complementar nº 340/2023 aprovado em Redação Final.  

Dando sequência aos trabalhos, é lido, pelo Senhor Primeiro 

Secretário, o Requerimento nº 327/2023, que requer retirada, da 

pauta presente sessão, do Projeto de Lei Complementar nº 341/2023, 

Avulso nº 152/2023, de autoria da Mesa Diretora, que altera a Lei 

Complementar nº 02/2021, que dispõe sobre a estrutura 

organizacional da Câmara Municipal de Olímpia.  O Requerimento é 

colocado em discussão.  Usa da palavra o Vereador:  Márcio Henrique 

Eiti Iquegami: “Não porque como a elaboração da do do cargo atual 

que nós estamos trocando a nomenclatura foi muito discutida no 



 

 

 

 

jurídico na gestão do Zé, acredito eu que a gente precisava de 

mais tempo para ver porque essa questão teria que ser julgada 

porque o nosso jurídico anterior Trabalhou muito em cima disso 

então acho que mereceria um pouco mais de tempo a retirada para 

discutir eu não estava aqui presencialmente mas online.”  Não 

havendo mais oradores, o Requerimento é colocado em votação, sendo 

regimentalmente rejeitado por 06 (seis) votos contrários e 03 

(três) votos favoráveis dos Edis presentes.  Votaram contrário os 

Vereadores Edna Marques da Silva, Héliton de Souza, João Luiz 

Stellari, José Roberto Pimenta, Luciano Ferreira e Tarcísio 

Cândido de Aguiar. Votaram favoráveis os Vereadores Leandro 

Marcelo dos Santos, Márcio Henrique Eiti Iquegami e Rodrigo Flávio 

da Silva.  Prosseguindo com os trabalhos, com a palavra o Senhor 

Presidente informa que será apreciada em primeiro turno o Projeto 

de Lei Complementar nº 341/2023.  Esclarece ainda que o projeto 

necessita, para sua aprovação, do voto favorável da maioria 

absoluta dos Membros da Câmara, nos termos do inciso VII, do artigo 

199, do Regimento Interno, ou seja, seis (06) votos dos Edis 

presentes.  A seguir, é lido pelo Senhor Primeiro Secretário, o 

Parecer nº 97/2023, de autoria da Comissão de Justiça, Legislação 

e Redação, favorável à livre tramitação do Projeto de Lei 

Complementar nº 341/2023, avulso nº 152/2023, de autoria da Mesa 

Diretora, que dispõe sobre a estrutura organizacional da Câmara 

Municipal de Olímpia.  Com o Parecer favorável, o referido projeto 

é colocado em primeira discussão.  Não havendo oradores, o Projeto 

entra em primeira votação, sendo regimentalmente rejeitado por 06 

(seis) votos contrários e 03 (três) votos favoráveis dos Edis 

presentes em plenário.  Votaram contrário os Vereadores Edna 

Marques da Silva, Héliton de Souza, João Luiz Stellari, José 

Roberto Pimenta, Luciano Ferreira e Tarcísio Cândido de Aguiar. 

Votaram favoráveis os Vereadores Leandro Marcelo dos Santos, 

Márcio Henrique Eiti Iquegami e Rodrigo Flávio da Silva.  Dando 

continuidade aos trabalhos, é lido pelo Senhor Primeiro 

Secretário, o Parecer nº 98/2023, de autoria da Comissão de 

Justiça, Legislação e Redação, favorável à livre tramitação do 

Projeto de Lei nº 6017/2023, avulso nº 148/2023, de autoria do 



 

 

 

 

Executivo, que alteram dispositivos da Lei nº 4.253, de 14 de junho 

de 2017, que autoriza o Município da Estância Turística de 

Olímpia/SP a receber, em doação, a área descrita nesta Lei, da 

Matrícula nº 45.450, do C.R.I. Local, e dá outras providências.  

Com a palavra o Senhor Presidente informa o Plenário que de acordo 

com o artigo 200, inciso X, do Regimento Interno, o Projeto 

necessita para sua aprovação do voto favorável de dois terços dos 

Membros da Câmara, ou seja, 07 (sete) votos.  Ainda com a palavra, 

o Senhor Presidente informa que de acordo com o artigo 18, inciso 

I, alínea “e”, item 2 do Regimento Interno, o presidente tem 

direito a voto.  Com o Parecer favorável, o referido projeto é 

colocado em primeira discussão.  Não havendo oradores, o Projeto 

entra em primeira votação, sendo regimentalmente aprovado pela 

unanimidade dos Edis presentes em plenário.  Prosseguindo com os 

trabalhos, em questão de ordem, o Vereador José Roberto Pimenta 

solicita verbalmente que sejam apreciados em bloco as Moções nº 

16/2023 e 17/2023, em discussão única.  O Senhor Presidente submete 

o Pedido ao plenário.  Realizada a votação constatou-se que o mesmo 

foi aprovado pela unanimidade dos Edis presentes.  Salienta, porém, 

que as tramitações serão desmembradas em ata.  Dando continuidade 

à Ordem do Dia, nos termos regimentais, entra em discussão única 

a Moção nº 16/2023, de autoria do Vereador José Roberto Pimenta, 

de Apoio, a qual foi devidamente lida no Expediente da Sessão 

Ordinária do dia vinte e cinco de setembro de dois mil e vinte e 

três.  A moção é colocada em discussão.  Não havendo oradores, a 

Moção de Apoio nº 16/2023 é colocada em votação única, sendo nos 

termos regimentais, aprovada pela unanimidade dos Edis presentes 

no plenário.  Dando continuidade, nos termos regimentais, entra em 

discussão única a Moção nº 17/2023, de autoria do Vereador José 

Roberto Pimenta, de Repúdio, a qual foi devidamente lida no 

Expediente da Sessão Ordinária do dia vinte e cinco de setembro de 

dois mil e vinte e três.  A moção é colocada em discussão.  Não 

havendo oradores, a Moção de Repúdio nº 17/2023 é colocada em 

votação única, sendo nos termos regimentais, aprovada pela 

unanimidade dos Edis presentes no plenário.  A seguir, nos termos 

regimentais o Senhor Presidente que a próxima Sessão Ordinária 



 

 

 

 

será realizada no dia nove de outubro de dois mil e vinte e três.  

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente, “Sob a Proteção 

de Deus”, e atendendo ao Requerimento de nº 316/2023, de autoria 

do Vereador Márcio Henrique Eiti Iquegami, declara encerrados os 

trabalhos da presente Sessão Ordinária em Homenagem Póstuma a 

memória do Senhor Edson Furlan.  Do que, para constar, foi lavrada 

a presente Ata, que lida e achada conforme, vai assinada pelos 

membros da Mesa.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 


